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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 060/2024 
CREDENCIAMENTO PERMANENTE  

TIPO: PERMANENTE, PARALELA E NÃO EXCLUDENTE 
 

 
A Secretaria Municipal de Saúde Milton brandão – PI, por inermedio da Prefeitura 

Municipal de Milton Brandão – PI, representada do Prefeito Municipal  Sr.  

FRANCISCO EVANGELISTA RESENDE, torna público para conhecimento dos 

interessados, o Edital de chamamento público, por meio de CREDENCIAMENTO 

de forma PARALELA E NÃO EXCLUDENTE. para seleção de pessoas jurídicas 

de natureza privada, com ou sem fins lucrativos, aptas a realização de consultas 

médicas conforme as especificações e condições constantes neste Edital, em 

conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21, de acordo com as seguintes 

condições: 

LEI FEDERAL 14.133/21. ART. 79, INCISO I – INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO POR INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO, tendo em vista o interesse 

da entidade em contratar todos os fornecedores do ramo desde que se 

enquadrem nos requisitos constantes neste edital. 

O Credenciamento terá inicio em 20 de junho de 2024, às 08h:00min (oito 
horas) até 31 de dezembro de 2024 até as 23h :59min.  
 
O Credenciamento será regidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021, Lei Federal n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, além das demais 

disposições legais aplicáveis, e pelas condições estabelecidas no presente Edital 

e seus anexos.  A documentação será recebida, através do sistema do Portal de 

compras publicas: www.portaldecompraspublicas.com.br e email: 

cpl2010miltonbrandao@gmail.com, a partir do dia de sua publicação até as 23h59 

do último dia do prazo estabelecido no preâmbulo deste Edital, sendo este o 

prazo final. As inscrições deste edital são gratuitas. 
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1. DA LEGISLAÇÃO 

1.1. Constituição Federal de 1988, art. 199, § 1° onde cita que as entidades 

privadas podem participar de forma complementar na oferta de serviços de saúde, 

porém as entidades filantrópicas têm preferência. 

 

1.2. Lei nº 8.080, de 19/09/1990, regulamentada pelo Decreto nº 7.508, de 

28/06/2011, que dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá 

outras providências. 

1.3. Lei nº 14.133 de 1º/04/2021, e suas alterações, que regulamenta o art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. 

1.4. Lei nº 12.101 de 27/11/2009, e suas alterações, que dispõe sobre a 

certificação das entidades beneficentes de assistência social. 

1.5. Portarias de Consolidação MS/GM de 28/09/2017 e suas alterações, que 

implementam e instituem  sobre a Política Nacional de Atenção Hospitalar 

(PNHOSP), Redes de Atenção à Saúde, participação complementar, 

financiamento dos hospitais, contratualização, entre outros. 

 
1.6. Resolução da Diretoria Colegiada/ANVISA nº 50, de 21/02/2002, e suas 

alterações, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 

programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos 

assistenciais de saúde. 

 
1.7. Resolução da Diretoria Colegiada/ANVISA nº 222, de 28/03/2018, a qual 

Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de 

Saúde e dá outras providências. 
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1.8. Resolução da Diretoria Colegiada/ANVISA nº 63, de 25/11/2011, e suas 

alterações, que dispõe sobre os requisitos de Boas Práticas de Funcionamento 

para os Serviços de Saúde, fundamentados na qualificação, na humanização da 

atenção e gestão e na redução e controle dos riscos aos usuários do SUS e o 

meio ambiente. 

 
1.9. Resolução da Diretoria Colegiada/ANVISA nº 36, de 25/07/2013, e suas 

alterações, que institui ações para a segurança do paciente em serviços de saúde. 

 
1.10. Portaria nº 2.567, de 25 de novembro de 2016, Ministério da Saúde, que 

dispõe sobre a participação complementar da iniciativa privada na execução de 

ações e serviços de saúde no Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

2. DO OBJETO 

O objeto da presente credenciamento consiste no CREDENCIAMENTO, 
PARALELA E NÃO EXCLUDENTE, DE PESSOAS JURÍDICAS PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS CLÍNICOS E CONSULTAS 
MEDICAS conforme as especificações e condições constantes neste Edital, 
Estudo Tecnico Preliminar e Termo de Referência, contemplando os critérios 
técnicos específicos, os pré-requisitos e os valores referenciais dinâmicos para a 
realização. 
 
2.1. PESSOAS JURÍDICAS 
2.2. As licitantes deverão possuir condições tais que garantam a 
responsabilidade, presteza, segurança e eficácia da execução do objeto, de modo 
a obter pleno resultado na realização dos serviços. 
2.3. Não será permitida a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto 
deste certame licitatório 
2.4. Os serviços serão solicitados de acordo com as necessidades, e serão 
realizados em estabelecimento da credenciada, atendimento de forma contínua. 
2.5. A descrição do objeto e valores, conforme Termo de Referência / Anexo 
Dados do Objeto. 
2.6. No preço contratado, estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas 
ou indiretas que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de 
transporte, materiais, perdas, mão de obra, equipamento, encargos tributários, 
trabalhistas e penitenciários, além dos necessários e indispensáveis à completa 
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execução dos serviços. 
2.7. Os limites quantitativos indicados no Anexo Dados Objeto são relativos 
aos serviços prestados por todos os credenciados, não havendo garantia de 
execuções individuais mínimas. 
2.8. A Credenciada não poderá cobrar, sob nenhuma hipótese, do Município 
valor adicional a qualquer título. 
2.9. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente, caso em que é viável e vantajosa 
para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições 
padronizadas. 
2.10. O credenciamento não gera para o credenciado o direito subjetivo à 
celebração do contrato com o Município. 
2.11. O Município não está obrigado a solicitar os serviços do credenciado, 
especialmente em caso de ausência de demanda que o justifique. 
2.12. A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos 
etc. estão previstos no Termo de Referência e Anexo Dados do Objeto deste 
Edital. 
2.13. Havendo mais de um credenciado, e constatado a necessidade da 
execução dos serviços, a Secretaria Municipal de Saúde, buscando um tratamento 
isonômico entre os credenciados com vistas a razoabilidade e eficiência no 
atendimento dos usuários dos serviços de saúde, observará o seguinte critério 
para escolha dos credenciados: 
 

1º Localização da credenciada e do paciente; 
2º Disponibilidade da credenciada em horários para atendimento do 
paciente; 
3° Rotatividade entre os prestadores de serviços credenciados. 

 
2.14. O local de realização dos serviços será preferialmente no Município de 
Milton Brandão - PI, ou entorno, em estabelecimento próprio da Contratada. 
2.15. Valor máximo total do processo R$ 163.800,00 (cento e sessenta e três 
mil e oitocentos reais). 
3) DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 
3.1. Poderão participar do processo de credenciamento Pessoas Jurídicas. 
3.2. Não poderão participar do credenciamento os interessados que: 
a) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
que tenha sido penalizada por esta Municipalidade, com suspensão da 
participação em licitação e/ou contratar com a administração pública ou 
qualquer de seus órgãos descentralizados; 
b) em processo de falência, de concordata, ou em recuperação judicial ou 
extrajudicial; 
c) que não possua atividade compatível com o objeto do presente processo. 
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d) Estiverem suspensos temporariamente de participar de licitações ou 
impedidos de contratar com a Administração, sancionadas com fundamento no 
art. 155, incisos II, III, IV, V, VI ou VII, da Lei 14.133/2021; 
e) Forem declarados inidôneos para licitar e contratar com a Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, sancionadas com fundamento no art. 155, 
incisos VIII, IX, X, XI ou XII, da Lei 14.133/2021. 
f) Tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos 
poderes legislativos da União, Estados ou Municípios ou que nelas exerçam 
funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da 
Constituição da República; 
g) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta, conforme art. 14, inciso III, da lei n° 14.133/2021. 
h) Possuem profissionais que sejam servidores do município credenciante, 
conforme art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021; 
i) pessoas jurídicas com as quais esses mantenham vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade credenciante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, conforme art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 
 
4) DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 
4.1. A impugnação deste Credenciamento e de seus anexos deverá ser 
dirigida à autoridade que assinou o Edital, e enviada através do correio eletrônico: 
cpl2010miltonbrandao@gmail.com, e sistema do Portal de compras publicas: 
www.portaldecompraspublicas.com.br conforme prazo estabelecido na Lei 
14.133/2021. 
4.2. Divulgada a decisão do agente de contratação e equipe de apoio, no 
tocante à fase de habilitação, os interessados dispõem do prazo de 03 (três) dias 
úteis para interpor recurso, contado da data de divulgação do resultado, e 
também nos demais casos previstos no Art. 165 da Lei Federal Nº 14.133/2021, 
através do do correio eletrônico: cpl2010miltonbrandao@gmail.com, e sistema do 
Portal de compras publicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
4.4. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
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elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
4.5. O recurso referente à fase de habilitação ou de classificação terá efeito 
suspensivo. 
4.6. Os recursos deverão ser digitados, devidamente fundamentados e 
assinados por representante legal da recorrente e/ou credenciado com poderes 
para tal. 
4.7. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições 
deste Edital não serão conhecidos. 
 
5) DA ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados 
enviarão, através do Formulário de Credenciamento, toda a documentação de 
habilitação prevista no Item 6 deste Edital para o email: 
cpl2010miltonbrandao@gmail.com, e sistema do Portal de compras publicas: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
5.2. A análise dos documentos de habilitação será realizada pela agente de 
contratação em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data 
da entrega. 
5.3. O agente de contratação poderá, durante a análise da documentação, 
convocar os interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura 
necessários, bem como para complementarem, caso queiram, os documentos 
apresentados. 
5.4. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que 
cumprirem todas as exigências deste Edital, sendo inabilitados e não 
credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em 
complementar a documentação necessária. 
 
6) DA DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 
6.1. Os interessados deverão enviar as seguintes documentações por 
Formulário de Credenciamento durante o período indicado no preâmbulo deste 
Edital. 
6.2. Em hipótese alguma, serão considerados os documentos apresentados 
fora dos termos expostos acima, ou fora do horário e período aprazados, mesmo 
se remetidos ou expedidos antes da data definida do certame, bem como os que 
contrariem os demais requisitos deste Edital, não cabendo as(os) interessados 
qualquer direito à reclamação. 
6.3. Os documentos apresentados para o credenciamento, deverão estar em 
nome do credenciante que é responsável pelo fornecimento/prestação do serviço, 
com o número do CNPJ e endereço respectivo. 
6.4. A apresentação do SICAF, substitui os documentos do nível de 
cadastramento, sendo obrigatória a presentação dos demais documentos 
solicitados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados dos 
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sistemas. 
6.5. Os licitantes deverão encaminhar DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR, 
se houver. 
6.6. A habilitação será verificada por meio dos Documentos de Habilitação, 
e/ou SICAF nos documentos por ele abrangidos. 
6.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a 
lei expressamente o exigir. 
6.6.2. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 

6.7. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 
no Sicaf deverão ser enviados pelo Formulário de Credenciamento na hora da 
inscrição para o credenciamento.  

6.8. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma 
sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma 
filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. 

 
6.9. Documentos de Habilitação 
 
6.9.1. PESSOA JURÍDICA: 

A - Formulário de Credenciamento -  ANEXO I 
 
a1) Identificação da Empresa (preencher Razão Social, CNPJ, e-mail Institucional, 
endereço, número do  telefone, representante (caso seja a 
empresa habilitada, indicamos o (a) senhor (a)________, 
na função ________, portador do CPF N.  e RG N.  , como preposto de 
nossa empresa, autorizado mediante contrato social / procuração / estatuto ou 
outro documento legal, a firmar contrato); 
 

B – CARTA DE APRESENTAÇÃO RELATIVO ÀS DECLARAÇÕES E DO 
PREÇO  
(Encaminhar junto ao Formulário de Credenciamento) - ANEXO II - Obs.: Um 
único arquivo em formato PDF, IMAGEM OU DOCUMENTO, por meio do 
correio eletrônico: cpl2010miltonbrandao@gmail.com, e sistema do Portal 
de compras publicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 
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seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

 Que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados; 

 Compromete-se a prestar os serviços conforme condições 
estabelecidas; 

 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas; 

 Declaração da empresa licitante, que caso venha a ser credenciada, 
disponibilizará os EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA TÉCNICAS, 
necessários para a prestação de serviços. 

 
Nota: O anexo II que compõem este edital deverá ser assinados de maneira 
física ou eletrônica, com o encaminhamento na forma digital no ato da inscrição 
e anexada no formato PDF, IMAGEM OU DOCUMENTO. 
  
Nota: Deverá ser assinado digitalmente seguindo os protocolos da ICP-Brasil, 
passível de verificar-se sua conformidade (https://verificador.iti.gov.br/) ou 
impressos e assinados de próprio punho, escaneados, sendo estes solicitados 
originais a qualquer tempo para sua conferência. 
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C – DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA –  

(encaminhar junto ao Formulário de Credenciamento os seguintes 
documentos).  

Obs.: upload de um único arquivo em formato PDF, IMAGEM OU 
DOCUMENTO, por meio do correio eletrônico: 
cpl2010miltonbrandao@gmail.com, e sistema do Portal de compras 
publicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
c1) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade 
por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, 
inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades simples, acompanhada 
de documento comprobatório da diretoria em exercício; 
 
Nota: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

c2) Documentos: RG e CPF do representante da empresa; 

c3) PROCURAÇÃO (Autenticada), se houver. 
 
D – DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS DE REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA 
(encaminhar junto a esse FORMULÁRIO os seguintes documentos).  
 
Obs.: upload de um único arquivo em formato PDF, IMAGEM OU 
DOCUMENTO, por meio do do correio eletrônico: 
cpl2010miltonbrandao@gmail.com, e sistema do Portal de compras publicas: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

d1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
 
d2) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL, mediante certidão 
conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

d2.1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante 
certidão negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às 
contribuições previdenciárias e às de terceiros; 
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d3) Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL, do domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

d4) Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL, do domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

d5) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ( 
FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

d6) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva 
com efeitos de negativa. 
 
E – DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
(encaminhar junto a esse formulário os seguintes documentos). Obs.: 
upload de um único arquivo em formato PDF, IMAGEM OU DOCUMENTO, 
por meio do correio eletrônico: cpl2010miltonbrandao@gmail.com, e 
sistema do Portal de compras publicas: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

e1) ATESTADO(S) OU CERTIDÃO(ÕES) DE CAPACIDADE TÉCNICO-
OPERACIONAL DA LICITANTE, que comprovem a execução para órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviços de características 
técnicas similares ou superiores às do objeto da presente licitação. 
Nota: Deverá(ão) constar, do(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) de capacidade 
técnica operacional, em destaque, os seguintes dados: o nome, o endereço e o 
telefone de contato dos atestadores, ou qualquer outra forma que permita 
consulta com o órgão ou entidade declarante. 
 

e2) FICHA DO ESTABELECIMENTO emitido pelo CADASTRO NACIONAL 
DE ESTABELECIMENTO DE SAÚDE, no site http://cnes.datasus.gov.br, 
contendo o NÚMERO DO CNES e DATA DE CADASTRAMENTO igual ou 
anterior à data de abertura deste processo, mesmo que atualmente o 
estabelecimento não preste serviço ao SUS. 
 
Nota: Sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela 
Internet ou junto ao órgão emissor, não sendo aceito protocolo de cadastro; 
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e3) ALVARÁ DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA expedida pelo Município de origem. 

e4) CERTIDÃO   DE   REGISTRO   E   QUITAÇÃO   DE   PESSOA   JURÍDICA,   
dentro   da   validade,   da empresa LICITANTE junto ao Conselho Regional de 
Medicina , com a indicação do Responsável Técnico. 
e5) CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO do Responsável Técnico 
Expedida pelo Conselho Regional Medicina de sua Especialidade. 
 
e6) Registro de CRM (Conselho Regional de Medicina) da Empresa, Registro do 
profissional no CRM, registro do profissional na empresa de acordo com a 
especialidade referida, com comprovação de vínculo entre o profissional e a 
empresa (Carteira de Trabalho, Contrato Social ou Contrato de prestação de 
serviço); 

a) Declaração de que o dirigente ou administrador não possua 
cargo dentro do sistema de saúde (SUS). 
b) Declaração formal de que terá disponível para a execução do 
serviço objeto deste credenciamento profissionais com formação na 
especialidade exigida para a prestação de serviços. 

 
F – DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS DE QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA 
(encaminhar junto a esse formulário os seguintes documentos). Obs.: 
upload de um único arquivo em formato PDF, IMAGEM OU DOCUMENTO, 
por meio do correio eletrônico: cpl2010miltonbrandao@gmail.com, e 
sistema do Portal de compras publicas: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
f1) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário 

individual. 

F2) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Caso a pessoa 

jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos, limitar-se-á ao último 

exercício social, conforme art. 69, inciso I e § 6º, da Lei 14.133/2021. 

 

Nota: A documentação solicitada deverá ser exclusivamente encaminhada 

através do correio eletrônico: cpl2010miltonbrandao@gmail.com, e sistema 

do Portal de compras publicas: www.portaldecompraspublicas.com.br 
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7) DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. Recebida a documentação da Pessoa Jurídica, o agente de contratação 
fará à apreciação dos documentos com vistas ao julgamento num prazo de até 10 
(dez) dias úteis. 
7.2. O julgamento será realizado com base na análise quantitativa e formal 
dos documentos apresentados quanto ao conteúdo, vigência e veracidade. 
7.3. O agente de contratação verificará se o licitante atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/21, 
legislação correlata e no item 2.2 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta: 
7.3.1. Documentos de Habilitação ou SICAF e DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES; 
7.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS. 
7.3.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 
7.3.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – 
TCU; 
 
Nota: Sobre a apresentação do SICAF, os documentos que não o compõem, é 
obrigatório a apresentação dos demais documentos solicitados, assegurado aos 
demais licitantes o direito de acesso aos dados dos sistemas. 
 
Nota: Pesquisa consolidada de CEIS, CNEP e outras: 
https://portaldatransparencia.gov.br/; Para a consulta de fornecedores pessoa 
jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima 
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br). 
 
7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992. 
7.5. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
7.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
7.5.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. 
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7.5.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
7.6. Será considerado inabilitada a empresa que: 
a) Deixar de apresentar qualquer um dos documentos solicitados ou 
apresentá-los incompletos, incorretos, com a validade expirada ou em desacordo 
com as exigências do presente Edital, ou 
b) Afrontar qualquer condição estabelecida neste Edital. 
7.7. Observados os critérios de aceitabilidade dos documentos de habilitação 
estabelecidos nos sub itens anteriores, o agente de contratação procederá o 
CREDENCIAMENTO. 
7.8. Esgotados os prazos de recursos administrativos, o agente de 
contratação encaminhará o processo para a autoridade competente que o 
homologará objeto aos interessados que atenderem a todas as condições 
estabelecidas em edital, se outra não for sua decisão. 
7.8.1. É facultada ao agente de contratação ou autoridade superior, em 
qualquer fase, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento. 
7.8.2. Na ausência ou desconformidade de qualquer documentação 
para realização do credenciamento, é facultada à o agente de contratação ou 
autoridade superior, a abertura de prazo para a regularização da documentação. 
7.8.3. A Administração reserva-se o direito de alterar as datas, ou 
mesmo suspendê-las em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecida às 
normas aplicáveis. 
 
8) DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 
8.1. Após a análise documental, o agente de contratação apresentará a 
relação geral dos credenciados, assim como a complementará sempre que novos 
interessados se credenciarem (quando for o caso). 
8.2. O processo de análise e o resultado final serão homologados pelo 
Prefeito Municipal. 

8.3. Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado 
via e-mail (informado no Anexo I - Solicitação de Credenciamento) e publicação no 
site https://transparencia.miltonbrandao.pi.leg.br/#!/, quando então será 
comunicado a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
cancelamento. 
8.4. A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios 
do edital, será divulgada e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico: 
https://transparencia.miltonbrandao.pi.leg.br/#!/ 
 
9) DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
9.1. A proponente vencedora deverá comparecer preferencialmente à 
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Prefeitura Municipal de Milton Brandão - PI para a assinatura do contrato, 
possibilitando assinar digitalmente com certificado digital válido (ICP-Brasil) que 
deverá deverá ser passível de verificação junto ao site do Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação - https://verificador.iti.gov.br, devolvendo o arquivo 
assinado por e-mail e/ou retirada da ordem de compra, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data de sua convocação, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei nº 
14.133/2021. 
9.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo 
mesmo período, desde que seja feito de forma motivada, e durante o transcurso 
do prazo constante do item 9.1. 
9.3. O sub item acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão 
da autoridade competente que não a homologação do processo ou outra for sua 
decisão. 
9.4. Para autorizar a assinatura, poderá ser solicitada documentação 
essencial para firmar o vínculo contratual, por exemplo: garantia contratual, 
licenças e outros, definidos em convocação própria. 
9.5. A equipe técnica da prefeitura realizará a análise e parecer da 
documentação apresentada pelo participante, no prazo de 2 (dois) dias úteis ou 
outro autorizado nos autos do processo, atendendo os requisitos para assinatura, 
será convocada para assinar contrato. 
9.6. Farão parte integrante do contrato e/ou ordem de compra, as instruções 
contidas neste Edital, os documentos nele referenciados, além da proposta 
apresentada. O valor a ser atribuído ao contrato/ordem de compra será aquele 
resultante da proposta. 
9.7. A não assinatura do contrato e/ou não retirada da ordem de compra por 
parte da credenciada, por qualquer motivo, dentro prazo estabelecido, ensejará a 
aplicação das sanções estabelecidas no item SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
deste instrumento. 
9.8. A ordem de compra e o pedido de empenho poderá ser cancelado pela 
administração: 

a) Unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial 
pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 90 da Lei 
14.133/2021; 
b) Amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada 
do órgão licitante; 
c) Judicialmente, nos termos da legislação. 

 
10) DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
10.1 – A vigência contratual será pelo período de 12 (doze) meses contados a 
partir da sua assinatura do Termo de Credenciamento, iniciando em         
de_____de 20 e encerrando em de  ______de 20    , prorrogável por até 10 
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anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/21. 
 
10.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
10.3. A prorrogação será formalizada mediante termo de aditivo contratual. 
 
11) DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 
11.1. Será descredenciado, a qualquer tempo, o Credenciado que não 
mantiver, durante o curso de contrato, as mesmas condições que possibilitaram o 
seu credenciamento. 
11.2. O Município poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, 
por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos 
após o credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, 
fiscal ou da postura profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético 
ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a 
indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for. 
11.3. Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de 
serviços no prazo de 05 (cinco) dias úteis serão descredenciados. 
11.4. O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer 
tempo, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
11.5. Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este 
estará sujeito às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
11.6. Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo 
avaliadas suas razões pelo agente de contratação, que opinará em 05 (cinco) 
dias úteis e as submeterá ao Prefeito Municipal. 
11.7. Se for conveniente para a Administração Municipal, a mesma poderá, a 
qualquer tempo, buscar alternativas por outros modelos de gestão e contratação 
da prestação dos serviços objeto deste Edital. 
 
12) DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
12.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes 
deste instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa a: 
12.2. É dever da credenciada manter durante o período de vigência do 
contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
também, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para 
execução de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais 
atos administrativos. 
12.3. Efetuar a entrega do serviço no prazo e local informado, acompanhada 
da ordem de compra, dentro do Município de Milton Brandão - PI, mediante 
agendamento prévio junto a secretaria solicitante. Carregar e disponibilizar, 
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constituem obrigações exclusivas da empresa credenciada, a serem cumpridas 
com força de trabalho própria a suas expensas. 
12.4. Garantir que não tenha defeitos na execução dos serviços e também, 
contra vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. Fornecer materiais 
de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 
satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade. 
12.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, 
considerando-se como tal a disponibilização, nos locais indicados pelas 
secretarias, conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como 
transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem. 
12.6. Substituir, os produtos que, no ato da entrega, estiverem com suas 
embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as 
condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Substituir, ainda, por 
outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
12.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), salvo quando o 
defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo 
extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento. 
12.8. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, 
demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou 
de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando- se outrossim por 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, 
que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do 
presente Instrumento. 
12.9. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
12.10. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO: ANTES DA 
ASSINATURA DO CONTRATO a empresa credenciada deverá apresentar 
CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE PESSOA FÍSICA no Conselho 
Regional de Medicina de parte da equipe tecnica e responsáveis tecnicos que 
realizarão os procedimentos. 
 
13) DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 
13.1. O regime jurídico desta contratação confere ao credenciante as 
prerrogativas do Art. 58 da Lei n° 14.133/2021. 
13.2. Constituem obrigações do credenciante, além da constante do Art. 115 
da Lei n.º 14.133/2021, as seguintes obrigações: 
13.2.1. Receber provisoriamente o serviço; Verificar minuciosamente, no 
prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
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recebimento definitivos; 
13.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
credenciada, através de servidor especialmente designado; 
13.2.3. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência 
e no Instrumento Contratual (se houver); 
13.2.4. Cumprir com as demais obrigações constantes no previsto no 
Instrumento Contratual (se houver). 
 
14) DA GESTÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato , o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a credenciada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 
14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 
poderá convocar o representante da empresa credenciada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para a 
execução do objeto, do plano complementar de execução da credenciada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis , 
dentre outros. 
14.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
14.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração, nos termos do art. 22, VI 
do Decreto Municipal nº 7.495 de 19 de dezembro de 2022. 
14.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
14.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. 
14.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo 
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hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 
14.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do contrato. 
14.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual. 
14.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 
condições de habilitação da credenciada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
14.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 
14.15. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
14.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da credenciada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
14.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 
14.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
14.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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14.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, 
em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
14.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
14.22. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às 
seguintes rotinas: 
a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e 
referências necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes. 
b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, 
quantidade, marca (se for o caso), etc. 
c) Assegurar à credenciada acesso às suas dependências, por ocasião 
da entrega da mercadoria. 
d) Agir e decidir em nome do Município, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas. 
e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização 
de análise. 
f) Comunicar oficialmente à empresa credenciada quanto à rejeição do(s) 
produto(s). 
g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da 
perfeita compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 
h) Exigir    da     empresa     credenciada     o     cumprimento     rigoroso     
das     obrigações     assumidas. 
i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa 
credenciada, de condições previstas neste instrumento. 
j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à credenciada, no 
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento. 
k) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem 
restrições de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de 
informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados 
necessários. 
 
15) DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 
14.133/21, o que: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de 
contratação durante o certame; 
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
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mantiver a proposta quando: 
b1) não enviar a proposta adequada; 
b2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
b5) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

c1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa à licitação; 
e) fraudar a licitação; 
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

f1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
f2) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

I  – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV– os danos que dela provierem para o Credenciante; 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

15.4. A multa será de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado. 
15.4.1. Para as infrações previstas nos itens “a”, “b” e “c”, a multa será 
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de 0,5% a 15%, para os itens “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, será de 15% a 30%, do valor do 
contrato licitado. 
15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
15.6. Na aplicação da sanção será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 
“a”, “b” e “c”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas nos itens “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens “a”, “b” e “c” que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo do art. 156, §5º, da Lei 14133/21. 9.9). 
15.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
15.14. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 



                                  ESTADO DO PIAUÍ 

             PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO 
  Rua: José Martins, Nº 643 - Centro CEP: 64.253 – 000 

 
 

 
 CNPJ: 01.612.590/0001 – 76 

 Fone: (0xx86)3281-0064 Fax: (0xx86) 3281- 0018 

 
16. DO PAGAMENTO 
16.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 
a credenciada: 
a) não produzir os resultados acordados, 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades credenciadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
16.2. Quando couber, os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
16.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
16.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 
16.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo. 
16.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo 

16.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
credenciada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
16.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 
entrega do último; 
16.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
16.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
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ser apontadas no Recebimento Provisório. 
16.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 
16.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
16.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
16.14. Os serviços serão recebidos definitivamente por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

16.14.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
16.14.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à credenciada, por escrito, as respectivas correções; 
16.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
16.14.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização. 
16.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor respectivo para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

16.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da 
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
16.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 
16.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
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civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
16.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 
correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação. 
16.19. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
16.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão Credenciante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

16.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à Credenciante; 
16.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 
16.23. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas; 
 

16.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
Credenciante. 
16.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o Credenciante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
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acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
16.26. Persistindo a irregularidade, o Credenciante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
16.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
16.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa 
16.29. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de 
eventual atraso no pagamento por culpa do Município, os valores devidos serão 
acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA 
do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que 
venha lhe substituir, desde que a empresa credenciada não tenha concorrido de 
alguma forma para o atraso . 
16.30. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 
16.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
16.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
16.33. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
16.34. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
16.35. Providências e prazos para a liquidação e pagamento: 

I – 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração; 
II – 20 (vinte dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da 
despesa. 

16.36. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela empresa 
credenciada diretamente ao responsável pelo recebimento que somente irá atestar 
a entrega dos produtos e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando 
cumpridas, pela empresa vencedora, todas as condições pactuadas. 
16.37. O Município certificará a Nota Fiscal correspondente somente após a 
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verificação da perfeita compatibilidade entre o material entregue e o que foi 
solicitado. A contagem para o 20º (vigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á 
após a aceitação dos produtos pelo responsável pelo recebimento e cumprimento 
pela empresa de todas as condições pactuadas. 
16.38.  Para execução do pagamento, à empresa credenciada deverá fazer 
constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem 
legível, em nome da Prefeitura Municipal de M i l t o n  B ra n d ã o  -  P I , CNPJ 
01.612.590/0001-76, informando o número de sua conta-corrente, se Banco do 
Brasil e/ou, Caixa Econômica Federal e a respectiva Agência, bem como o 
número da Ordem de serviços. 

16.39. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a 
liquidação da despesa, aquela será devolvida à empresa credenciada e o 
pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus ao Município. 
16.40. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos 
devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou 
outras de responsabilidade da empresa credenciada. 
16.41. De acordo com Instrução Normativa RFB Nº 2110, de 17 de outubro de 
2022 e alterações, do Instituto Nacional do Seguro Social do MPAS, o 
MUNICÍPIO, SE COUBER, fará a retenção de 11% (onze por cento) do valor 
bruto da nota fiscal de prestação de serviços e efetuará o recolhimento à 
Seguridade Social. 
16.42. O Município poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou 
suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela empresa credenciada casos 
verificados uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato 
sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme 
enunciado: 

a) A empresa credenciada deixe de acatar quaisquer determinações 
exaradas pelo órgão fiscalizador do Município. 
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento 
ficará retido até que a empresa credenciada atenda à cláusula infringida. 
c) A empresa que retarda indevidamente a entrega do objeto licitado por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do Município. 
d) Débito da empresa credenciada para com o Município, quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração 
às demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 

16.43. Os pagamentos observarão os limites de desembolso máximo 
conforme cronograma estabelecido no termo de referência, se houver. 
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16.44. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de 
eventual atraso no pagamento por culpa do Município, os valores devidos serão 
acrescidos de encargos financeiros, entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data da sua efetiva realização, de acordo com o índice de variação do IPCA 
do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que 
venha lhe substituir, desde que a empresa credenciada não tenha concorrido de 
alguma forma para o atraso. 
 
17. DAS ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133/21. 
 
18) DO REAJUSTAMENTO 
18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento estimado. 
18.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais poderão ser reajustados 
pelo índice do IPCA dos últimos 12 (doze) meses, tendo como data-base à data 
do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
18.3. O reajuste de preços deverá ser solicitado expressamente pelo 
contratado, até a data do vencimento de cada anualidade do orçamento estimado, 
sob pena de preclusão. 
18.4. Transcorrida a anualidade, perderá o direito ao reajuste, por preclusão, 
o contratado que não efetuar a solicitação prevista no item 10.3. 
18.5. Nos termo do art. 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 
2001, fica vedado reajuste em contratos com vigência inferior a um ano. 
18.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
18.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o Credenciante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 

18.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
18.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
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extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
18.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo. 
18.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
19. DA GARANTIA 
19.1. O período de garantia deverá ser conforme estabelecido no Termo de 
Referência; 
19.2. Não sendo estipulado prazo maior no termo de referência, a garantia 
será no mínimo 30 (trinta) dias por problemas aparentes em serviços e produtos 
não duráveis e 90 (noventa) dias para os duráveis, contados a partir da data de 
recebimento definitivo do objeto. 
19.3. A credenciada deverá garantir toda a assistência técnica necessária 
durante o período de garantia, atendendo todas especificidades do termo de 
referência. 
19.4. Durante o período de garantia, as despesas decorrentes da manutenção 
corretiva e de substituição de peças/componentes que apresentarem defeitos de 
fabricação, devido ao uso normal do objeto, correrão por conta exclusiva da 
credenciada. 
19.5. Durante o período de garantia, a credenciada se comprometerá a 
atender ao Município eficientemente, tanto no tocante a serviços, quanto no 
tocante ao tempo de resposta. 
 
20. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
20.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
20.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Credenciante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
20.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo Credenciante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
20.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
20.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
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contraditório e a ampla defesa. 
20.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
20.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
20.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica credenciada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
20.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
III – Indenizações e multas. 
IV – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. O credenciado deverá examinar detidamente as disposições contidas 
neste edital e seus anexos pois a simples apresentação da documentação 
submete-a a aceitação incondicional de seus termos, independente de 
transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a 
observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo 
aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 
21.2. A Prefeitura poderá, a qualquer tempo, realizar pesquisa de satisfação 
dos usuários atendidos, bem como aplicar qualquer instrumento de avaliação da 
qualidade do atendimento prestado. 
21.3. Os casos omissos deverão ser avaliados pela secretaria solicitante, a 
qual será responsável por buscar referências na literatura e apoio de profissionais 
técnicos. 
21.4. Cada credenciado é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo, 
sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação 
de outros documentos ou informações complementares que se fizerem 
necessários a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o art. 
59, § 2º da lei 14.133/2021. 
21.5. É proibido a qualquer participante tentar impedir o curso normal do 
processo mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, 
sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas no art. 337-I, 
da Lei nº. 14.133/2021. 
21.6. O município reserva a si o direito de revogar o presente processo por 
razões de interesse público ou anulá-lo, no todo ou em parte por vício ou 
ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas, 
desqualificar ou desclassificar, caso tome conhecimento de fato que afete a 
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capacidade financeira, técnica ou comercial, sem que isto gere direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
21.7. Aplicam-se ao presente edital de credenciamento os dispositivos da Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações. 
21.8. Cópia do edital e informações sobre o andamento do Credenciamento 
poderão ser obtidas presencialmente na Prefeitura Municipal de Milton Brandão – 
PI, e-mail: cpl2010miltonbrandao@gmail.com, portal da transparência ainda, 
poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico: portal compras 
publicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
21.9. A prefeitura municipal localiza-se na Rua José Martins, nº 643, centro, 
Miltn Brandão - PI e o horário de atendimento ao público é das 08:00h às 
13h00min, de segunda a sexta-feira. 
21.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – LINK DO FORMULÁRIO ONLINE DE CREDENCIAMENTO 
ANEXO II – MODELO DA CARTA DE APRESENTAÇÃO RELATIVO ÀS 
DECLARAÇÕES 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO IV – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
ANEXO V – TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO VI – ANEXO DADOS DO OBJETO 

 
 

Milton Brandão (PI), 13 de junho de 2024 

 
Antonia maria Gonçalves da Silva 

Agente de Contratação. 
 
 

De acordo: 

 

Francisco Evangelista Resente 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO: 

 
O presente termo de referência tem por objeto contratação de Pessoas 

Jurídicas para realização de consultas médicas conforme as especificações e 
condições constantes neste Edital, contemplando os critérios técnicos 
específicos, os pré-requisitos e os valores referenciais dinâmicos para a 
realização. 

 
 

2. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
 

ITEM ESPECIALIDADE QUAN UND VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 CONSULTA CARDIOLOGISTA 60 UND  R$    200,00   R$                   12.000,00  

2 CONSULTA CLINICO GERAL 100 UND  R$    200,00   R$                   20.000,00  

3 CONSULTA DERMATOLOGISTA 40 UND  R$    200,00   R$                     8.000,00  

4 CONSULTA ENDOCRINOLOGISTA 60 UND  R$    250,00   R$                   15.000,00  

5 CONSULTA GASTROENTROLOGISTA 50 UND  R$    200,00   R$                   10.000,00  

6 CONSULTA GINECOLOGISTA 50 UND  R$    200,00   R$                   10.000,00  

7 CONSULTA NEUROLOGISTA 60 UND  R$    200,00   R$                   12.000,00  

8 CONSULTA NEUROPEDIATRA 40 UND  R$    250,00   R$                   10.000,00  

9 CONSULTA ORTOPEDISTA 60 UND  R$    200,00   R$                   12.000,00  

10 CONSULTA OTORRINO 40 UND  R$    200,00   R$                     8.000,00  

11 CONSULTA PROCTOLOGISTA 40 UND  R$    200,00   R$                     8.000,00  

12 CONSULTA UROLOGISTA 50 UND  R$    200,00   R$                   10.000,00  

13 CONULTA MASTOLOGISTA 50 UND  R$    200,00   R$                   10.000,00  

14 CONSULTA EM OBSTETRICIA  40 UND  R$       220,00   R$                     8.800,00  

15 
CONSULTA ESPECIALIZADO EM 
CIRURGIÃO GERAL 40 

UND 
 R$       250,00  

 R$                   10.000,00  

          R$                    163.800,00  

 
 

3. JUSTIFICATIVA: 
 
 

O presente Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, tendo em vista que a contratação de Pessoas Jurídicas para 
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realização de consultas médicas conforme as especificações e condições 
constantes neste Edital, contemplando os critérios técnicos específicos, os pré-
requisitos e os valores referenciais dinâmicos para a realização. 

Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em 
especial o seu artigo 196, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação;   

Considerando a lei 8.080, de Setembro de 1990 que dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização 
e o funcionamento dos serviços correspondentes;   

Considerando a necessidade de atendimento de serviços 
especializados conforme os parâmetros da portaria nº. 1097 de 2006;   

Considerando a Portaria/GM 1101 de 2002, que estabelece os 
parâmetros de cobertura assistenciais;   

Considerando a Portaria GM/MS 399, de fevereiro de 2006 que 
estabelece as Diretrizes Operacionais dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e 
de Gestão, compromisso entre os gestores do SUS em torno das prioridades que 
apresentam impacto sobre a situação de saúde. 

Justificadamente, portanto, opta-se por realizar-se a presente 
contratação por meio de Credenciamento em meio a especificação de mercado 
fluido e em virtude do exato enquadramento das necessidades e dos requisitos 
fundamentais para utilização desse procedimento nos termos da Lei 14.133/2021. 

 
4. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Contratação de empresa para prestação de servilços medicos para atender 

a demanda do muicipio  de Milton Brandão. 
4.2.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem e ou 
serviços de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
4.3. Os serviços pretendidos deverão ser prestados de forma contínua e 
ininterrupta. 
4.4. A duração do contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
consecutivos a contar da assinatura do Contrato. 
4.5. Os prestadores de serviço deverão realizar: 

f) Atendimento ambulatorial (todas as idades); 
g) Atendimento na modalidade presencial e de modo a contemplar 

teleconsulta e teleinterconsulta; 
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h) Emissão de pareceres e laudos com a devida assinatura e 
carimbo; 

i) Consulta, exame clínico, solicitação e avaliação de exames, 
diagnósticos, prescrição de medicamentos; 

j) Receitas, emissão de atestados médicos e declarações de 
comparecimento; 

 
4.6. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como 
especializados e de mercado fuido, conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 
4.7.  O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da 
assinatura do contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021. 
 
5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 
 

Dentre as soluções existentes, se observa que o credenciamento 
de profissionais Médicos através de contrato de prestação de serviços, é a 
alternativa mais viável, poisaAdministração poderá contratar quantos profissionais 
forem necessários para ampliar a demanda, o pagamento de cada profissional 
será de acordo com o serviço efetivamente prestado, limitado aoteto mensal, o 
contrato terá duração de 12 meses, podendo ser renovado por iguais períodos, 
conforme legislação de licitações e contratos administrativos. 

A Fundamentação mais especifica da Contratação e de seus 
quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO.  

 
Da solução ora tratada, ou seja, a contratação de profissionais 

médicos por meio de credenciamento, deverão os interessados em participar 
apresentar como documentação de qualificação técnica o Registro no Conselho 
Regional de Medicina; apresentar o Certificado, em nome da licitante (Pessoa 
Jurídica), de que a mesma está registrada no Conselho Regional de Medicina ou 
apresentação do protocolo de regularização junto ao referido Órgão, com 
indicação do(s) Responsável(is) Técnico(s) e o Registro do responsável técnico 
no Conselho de Regional de Medicina. 

Contratação de empresa por meio de Credenciamento para 
serviços medicos especificados na tabela - Anexo I. 
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A contratada deverá: 

7.1. Prestar serviços médicos em clinicas e/ ou Unidade de Saúde proprias designada 
pela Secretaria de Saúde, no horário determinado pela própria secretaria, conforme 
detalhado no objeto; 

7.2. Realizar atenção à saúde aos indivíduos sob sua responsabilidade; 

7.3. Realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea;  

7.4. Encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando 
fluxos locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico 
deles;  

7.5. Indicar, de forma compartilhada com outros pontos de atenção, a necessidade de 
internação hospitalar, mantendo o acompanhamento do usuário;  

7.6. Seguir as diretrizes e portarias do SUS (Sistema Único de Saúde) e do Ministério da 
Saúde; 

7.7. A empresa contratada obriga-se a executar os serviços conforme especificações do 
Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

7.8. Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do contrato;  

7.9. Notificar á Administração, através da Secretaria de Saúde, imediatamente e por 
escrito de quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da execução dos 
serviços;   

7.10. Não transferir a outrem o objeto do Contrato;   

7.11. Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato; 

7.12. Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente;   

7.13. Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;  

7.14.  Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos serviços 
prestados aos usuários, ficando a contratada responsabilizada por qualquer cobrança 
indevida feita a usuário;   
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7.15. Manter os seus empregados alocados nos estabelecimentos de saúde nos horários 
predeterminados pela SMS;  

7.16. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à SMS ou a terceiros;   

7.17. Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, a 
supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado, 
permitindo o livre acesso dos servidores do Município, a qualquer tempo e lugar, a todos 
os atos relacionados direta e indiretamente ao contratado, quando no desempenho das 
atividades de acompanhamento e controle;   

7.18. Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;  

7.19. Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, em 
observância ao principio da urbanidade;  

7.20. Manter seus empregados devidamente identificados, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso, sem ônus para a 
contratante;  

7.21. Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e 
licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 
respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;  

7.22.  Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação 
constante do item anterior;  

7.23. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade ao Município de Milton Brandão - PI;  

7.24. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
contratante;   

7.25. Relatar à SMS toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços; 

7.26. Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e benefícios dos 
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empregados colocados à disposição da Contratante;   

7.27.  Não permitir a utilização do trabalho do menor;   

7.28. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, 
apresentando com a fatura mensal os comprovantes de regularidade fiscal, social e 
trabalhista;   

7.29. A contratada não poderá alterar as instalações, bem como o endereço de 
atendimento sem consentimento prévio e por escrito da Secretaria Municipal de Saúde da 
Prefeitura Municipal de Milton Brandão - PI; 

7.30. É de responsabilidade da contratada manter absoluto sigilo sobre quaisquer 
documentos, informações ou dados que tiver conhecimento ou acesso em decorrência da 
execução do serviço; 

7.31. Apresentar os documentos de cobrança exigidos no edital, inclusive nota fiscal, 
enviando ao setor de Regulação, Controle e Avaliação – SMS Milton Brandão;  

7.32. Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de 
vigência do contrato respeitando suas Cláusulas; 

7.33. Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados seja na 
esfera administrativa, civil ou penal;   

7.34. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus 
empregados decorrentes do cumprimento deste Contrato; 

7.35. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde de Milton 
Brandão, em qualquer tempo, e mantê-la permanentemente informada a respeito do 
andamento dos mesmos;   

7.36. Adotar fluxos, protocolos e sistemas informatizados quando implantado pela SMS 
Milton Brandão na execução do objeto deste contrato, sem custo para a contratante;  

7.37. Manter sempre um profissional da área com autonomia para tomar deliberação e/ou 
atender solicitação da contratante, quanto a tudo que se relacione à boa execução dos 
serviços contratados. 

A contratante obriga-se a:  

7.38. Disponibilizar o local para atendimento dentro da Unidade de Saúde e ou possibilitar 
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atendimento em clinica propria, bem como acesso ao sistema eletrônico de registro das 
atividades e prontuário médico.   

7.39. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência;   

7.40. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;   

7.41. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

7.42. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades; 

7.43. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

7.44. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital;   

7.45. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais 
emitidas pela contratada;   

7.46. Organizar e regular os fluxos dos usuários;   

7.47. Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu pessoal, 
observado as especificações constantes neste termo de referencia, supervisionando 
rotineiramente a observância das normas de Segurança e Higiene do Trabalho;   

7.48. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento 
dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo 
prestados;  

CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.49. A Secretaria Municipal de Saúde e Município de Milton Brandão - PI devem 
acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio 
de um representante especialmente designado, na forma da lei nº 14.133/2021. 
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7.50. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos no Termo de Referência.  

7.51. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando 
for o caso.  

7.52. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos. 

7.53. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde avaliar os serviços prestados pela 
contratada.   

7.54. A fiscalização acompanhará a execução dos serviços, solucionando quaisquer 
casos concernentes a este, que forem de sua competência, levando ao conhecimento do 
responsável pela contratação.  

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

7.55. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e 
fiscalizada, pelos fiscais e pelo gestor do contrato, devendo manter elevado o padrão de 
qualidade dos serviços e frequente contato com o preposto da contratada, para solução 
de eventuais problemas e /ou esclarecimentos; 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1 Sustentabilidade 
8.1.1. Não se aplica 

8.2 Da exigência de amostra 
8.2.1. Não se aplica 
 
8.3 Da Exigência de Carta de Solidariedade 
8.3.1. Não se aplica 

9. SUBCONTRATAÇÃO 
9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
 

10.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila; 
 
10.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 
o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

 
10.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato; 

 
10.4. Todo o trâmite desde a declaração do vencedor até a entrega do 
produto e posterior pagamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 
fiscal do contrato, ou pelo respectivo substituto (art. 117 da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

 
10.5. O fiscal da aquisição acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

 
10.6. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
10.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico 
do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. 
 
10.8. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso. 
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10.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o 
fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 
10.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 
10.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. 

 
10.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 
setor de competente para a formalização dos procedimentos de liquidação 
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 

 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do objeto 
11.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 
ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo responsável pela aquisição, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta; 
11.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de até 03 (três) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades; 
11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado; 
11.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais; 
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11.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo; 
11.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato; 
 

Liquidação 
 
11.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 
correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta 
seção, prorrogáveis por igual período; 
11.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por 
cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021; 
11.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 

11.9.1. A data da emissão; 
11.9.2. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
11.9.3. O período respectivo de execução do contrato; 
11.9.4. O valor a pagar; e 
11.9.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
 
11.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
11.11. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 
da comprovação da regularidade fiscal, mediante à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
11.12. A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros 
seguintes, para identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas: 
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11.12.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - 
SICAF; 

11.12.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(<https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis>); e 

11.12.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(<https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep>). 

 
11.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante; 
11.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos; 
11.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa; 
11.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
 
11.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção 
anterior; 
11.18. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 5% (cinco por 
cento) do valor de que trata o art. 75, II da Lei nº 14.133, de 2021 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ _ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm>; 
11.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 
contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo 
de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
índice IPCA para correção monetária. 
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Forma de pagamento 
 
11.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou 
transferência eletrônica, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado; 
11.21. Será considerada data do pagamento, no caso de ordem bancária, 
o dia em que constar como emitida, no caso de transferência eletrônica, a 
data de sua efetivação; 
11.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável; 
11.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 
11.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 
procedimento de CREDENCIAMENTO, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigência de Habilitação 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

Habilitação jurídica 
12.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
12.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 
12.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou 
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sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
12.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 
2020; 

 
12.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

 
12.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 
12.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
12.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
12.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
12.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
12.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
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Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
12.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital 
ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
12.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
12.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
12.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 
Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação técnica 
 
12.18. Atestado de Capacidade Técnica: Comprovação de que a 
licitante fornece ou forneceu, sem restrição, materiais iguais ou 
semelhantes aos indicados no Objeto deste Termo de Referência. A 
comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) 
atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da 
empresa ou órgão adquirente, compatível com o objeto deste Termo de 
Referência 
 
Alvará de Localização e Funcionamento. 
 
12.19. Documentos que deverão ser apresentados junto com a 
proposta comercial: 
 
12.20. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) deve ser apresentado 
pelo estabelecimento que irá fornecer os medicamentos para comprovar 
que o mesmo encontra-se legalmente regularizado junto ao órgão de 
saúde competente do Estado ou Município de origem, expedido pela 
Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido pela Lei 
Federal nº. 6.360/76 (art. 2º), Decreto 8.077/2013, (art. 2º) e Portaria 
Federal nº. 2.814 de 29/05/98. 

 
12.21. Autorização de Funcionamento (AFE) expedida pela ANVISA 
garante que o licitante cumpre regularmente as exigências dessa agência 
reguladora no que diz respeito à fabricação (quando fabricante), 
armazenamento, distribuição e expedição de medicamentos, conforme 
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exigido pela Lei Federal nº. 6.360/76 (art. 2º), Decreto 8.077/2013, art. 2º, 
Lei Federal nº. 9.782/99 (art. 7º, inciso VII) (nova redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.190-34, de 2001), Portaria Federal nº. 2.814 de 
29/05/98, RDC nº 16/2014 e lei nº 13.043/2014, art. 99. Quando tratar-se 
de medicamentos regulamentos pela Portaria 344/98, essa Autorização de 
Funcionamento será denominada Autorização de Funcionamento 
Especial (AE). 

 
12.22. Certificados de registro do medicamento é um documento 
emitido pela ANVISA como comprovante que o medicamento possui 
registro nessa Agência reguladora e que o mesmo está apto para ser 
comercializado sem qualquer restrição. Caso o prazo de validade esteja 
vencido deverá ser apresentado Certificado de Registro, ou cópia da 
publicação no "DOU" acompanhado do pedido de revalidação "FP 1" e "FP 
2", datado com antecedência máxima de doze meses e mínima de seis 
meses da data do vencimento do registro, na forma do art. 8 do decreto nº 
8.077/2013. 

 
12.23. Prazo de Validade - Todos os medicamentos fornecidos deverão 
possuir validade igual ou superior a 12 (doze) meses, contados a partir da 
data da entrega dos produtos. 

 
12.24. Os medicamentos deverão apresentar: registro no ministério da 
Saúde e certificado da Anvisa, caso assim exija a Lei. 

 
12.25. A empresa ganhadora deverá apresentar Certidões Negativas de 
Débito, contrato social e CRT. 

 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
12.1. A pesquisa de preços será realizada pelo setor de compras, a qual 

fará parte do processo. 
12.2. Não é permitida a compra de medicamentos com valores acima da tabela 

CMED. Os valores deverão ser ajustados de acordo com a marca ofertada, 
aplicando também o CAP e o CONFAZ, se for o caso. 

12.3. Só será permitida a compra do medicamento se o mesmo possuir preço 
registrado na tabela CMED, salvo os pontos abaixo: 

11.3.1. Os medicamentos contemplados em resolução específica 
da ANVISA que obrigue os mesmos a publicarem seus preços 
em REVISTAS ESPECIALIZADAS, cabendo a apresentação da 
aludida publicação quando solicitado. 
11.3.2. Os medicamentos que possuírem resolução específica da 
ANVISA que desobrigue o registro dos preços tanto na CMED 
quanto em REVISTAS ESPECIALIZADAS, cabendo a 
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apresentação da resolução quando solicitado. 
11.3.4. Em cumprimento ao que é estabelecido pelo Convênio ICMS 
87/02 publicado na DOU de 05/07/02, que "Concede isenção de ICMS 
nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da 
Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal", os 
medicamentos contidos nesta tabela deverão obedecer ao que rege 
este convênio. 

 
15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
15.1. A despesa para esta contratação correrá à conta dos recursos 
financeiros aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias do exercício em 
que se der a contratação destinada a custear despesas com a aquisição de 
bens e serviços para a Unidade Gestora. 
15.2. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil. Sendo assim, não se faz necessário o bloqueio de 
recursos por tratar-se de Registro de Preços; 
15.3. A exigência da comprovação da respectiva dotação orçamentária para 
as aquisições oriundas das Atas de Registro de Preços deverão ser 
demonstradas antes da assinatura do contrato ou ordem de serviço. 

 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
16.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
16.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência; 
16.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes deste Termo 
de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
16.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 
16.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado; 
16.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento dos bens, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de 
Referência. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste 
Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo 
exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 



                                  ESTADO DO PIAUÍ 

             PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO 
  Rua: José Martins, Nº 643 - Centro CEP: 64.253 – 000 

 
 

 
 CNPJ: 01.612.590/0001 – 76 

 Fone: (0xx86)3281-0064 Fax: (0xx86) 3281- 0018 

execução do objeto e, ainda: 
17.2. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 
17.2.1. Os medicamentos devem estar acompanhados da bula, 
17.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
17.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
17.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
17.6. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da adjudicação desta licitação; 
17.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a 
legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.; 
17.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pelo Município de Milton Brandão. 

 
17. DAS SANÇÕES 
17.1. A contratada que infringir as normas constantes deste Termo de 
Referência ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções: 
V. Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem 
prejuízos significativos para a Administração. 
VI. Multas nos seguintes casos e percentuais: 
a) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado 
na Autorização de Fornecimento (AF) em até 15 (quinze) dias: 0,5% (cinco 
décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela descumprida; 
 
b) Multa de Mora: Por atraso injustificado na entrega do item contemplado na 
Autorização de Fornecimento (AF) superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: 
10% (dez por cento) ao dia sobre o valor da parcela descumprida; 

 
c) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na entrega do item 
contemplado na Autorização de Fornecimento (AF) superior a 30 (trinta) 
dias: 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, com possibilidade 
de cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial; 

 
d) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em 
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aceitar ou assinar a Autorização de Fornecimento (AF) e/ou Contrato, 
injustificadamente, uma vez que caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida: 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato; 

 
e) Multa Compensatória: Por entregar em desconformidade, 
injustificadamente, o objeto contemplado na Autorização de Fornecimento 
(AF): 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e possibilidade de 
cancelamento da Nota de Empenho Total ou Parcial; 
f) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação 
durante toda a vigência contrato: 15% (quinze) sobre o valor total do 
contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou 
Parcial; 
 
g) Multa Compensatória: Por inexecução parcial, injustificada, da 
Autorização de Fornecimento (AF): 10% (dez por cento) sobre o valor total 
do contrato; 

 
h) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da Autorização 
de Fornecimento (AF). Caracterizada pela verificação da não entrega do 
produto após 60 (sessenta) dias: 20% (vinte por cento), sobre o valor total do 
contrato, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou 
Parcial. 

 
VII. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Milton Brandão: 

 
a) Dar causa à inexecução parcial da Autorização de Fornecimento e/ou do 
contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo: até 02 (dois) anos; 
 
b) Dar causa à inexecução total da Autorização de Fornecimento e/ou do 
contrato, caracterizada pela não entrega dos itens após 60 (sessenta) dias: 
até 03 (três) anos; 

 
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: até 02 (dois) 

anos; 
 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado: até 03 (três) anos; 

 
e) Não celebrar o contrato/instrumento congênere ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta: até 03 (três) anos; 
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f) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado, superior a 40 (quarenta) dias até 50 (cinquenta) dias: até 02 (dois) 
anos; 
g) Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado, superior a 50 (cinquenta) dias: até 03 (três) anos. 
 
VIII. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos seguintes 
casos: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e, 

 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 
18. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento.  

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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MODELO DA CARTA DE APRESENTAÇÃO RELATIVO 
ÀS DECLARAÇÕES E DO PREÇO 

 
CREDENCIAMENTO N° 001/2024 

 
A empresa______, com sede na__________, nº ___ – Bairro______, na cidade 
de_______, CEP___, inscrita no CNPJ  nº ______, neste ato representada pelo 
seu ____, Senhor _______ portador do CPF nº ______, e-mail  institucional: 
______, telefones: _______, referente  o CREDENCIAMENTO PARA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, objeto do Edital, de acordo com o 
termo de referência, e demais anexos, abaixo, assinado, declara: 

◦ Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 Que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados; 

 Compromete-se a prestar os serviços conforme condições estabelecidas; 

 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 
e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 

 Declaração da empresa licitante, que caso venha a ser credenciada, 
disponibilizará os EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA TÉCNICAS, 
necessários para a prestação de serviços; 

 
 Credenciamento para os Serviços e Preço: 
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ITEM ESPECIALIDADE QUAN UND 
VALOR 

UNIT VALOR TOTAL 

1 
CONSULTA 
CARDIOLOGISTA 

 UND   

2 
CONSULTA CLINICO 
GERAL 

 UND   

3 
CONSULTA 
DERMATOLOGISTA 

 UND   

4 
CONSULTA 
ENDOCRINOLOGISTA 

 UND   

5 
CONSULTA 
GASTROENTROLOGISTA 

 UND   

6 
CONSULTA 
GINECOLOGISTA 

 UND   

7 
CONSULTA 
NEUROLOGISTA 

 UND   

8 
CONSULTA 
NEUROPEDIATRA 

 UND   

9 
CONSULTA 
ORTOPEDISTA 

 UND   

10 CONSULTA OTORRINO  UND   

11 
CONSULTA 
PROCTOLOGISTA 

 UND   

12 CONSULTA UROLOGISTA  UND   

13 
CONULTA 
MASTOLOGISTA 

 UND   

14 
CONSULTA EM 
OBSTETRICIA   

UND 
 

 

15 

CONSULTA 
ESPECIALIZADO EM 
CIRURGIÃO GERAL  

UND 
 

 

          
 

A EMPRESA: DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS 
COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS 
FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, 
AINDA, OS GASTOS COM A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
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3 PRAZO DE INICIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO 
COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL 
DESSE PROCESSO. 
4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, 
SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE_______/ UF, E AINDA 
CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

 
Local:__________, data:_____/_______/2024. 

 
 

CARIMBO DA EMPRESA e ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM 
COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR 
ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU 
AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS 
OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES 
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ANEXO III 
 

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

CONTRATO XX/2024 ....... PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO - PI E 
SECRETARIAS MUNICIPAIS FIRMADO 
COM A EMPRESA..................... 

PARTES: 
 

MUNICÍPIO DE MILTON BRANDÃO, ESTADO DO PIAUÍ, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n.º 01.612.590/0001-76, com sede na Rua: José Martins, Nº 643 - Centro 
CEP: 64.253 – 000,  representado neste ato pelo Prefeito, o Sr. FRANCISCO 
EVANGELISTA RESENDE, doravante denominada CREDENCIANTE. 

 
CREDENCIADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com   sede   na   
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,   N°   XXXXX   – Bairro XXXXX, na cidade de 
XXXXX, CEP XXXXX – UF, inscrita no CNPJ N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste 
ato representada pelo seu Senhor(a) , portador(a) do CPF N° 
XXX.XXX.XXX-XX e RG N° XXXXXXXXXX, E-mail institucional: , telefones: 
(XX) XXXXX-XXXX, doravante denominada CREDENCIADA. 

 
Pelo presente instrumento contratual, entre as partes acima qualificadas, é 
firmada e ajustada, a contratação do objeto enunciado no CHAMAMENTO 
PÚBLICO – CREDENCIAMENTO N° 001/2024, com autorização constante do 
Processo Administrativo N° 1282/2024, homologado em       de de 20 , mediante 
o disposto na lei N. 14.133/2021, com base no art. 74, inciso IV, art. 78, inciso I e 
79,inciso I, em conformidade com as cláusulas que seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 

1.1 – Fazem parte integrante do presente contrato, independente de transcrição, 
o CREDENCIAMENTO N° 001/2024, o Formulário de Credenciamento datado 
em         de_________de 20__, e os demais documentos referentes ao objeto 
contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento. 
1.2 – Apresentar, antes da assinatura do CONTRATO, os seguintes documentos: 
A empresa CREDENCIADA do certame deverá apresentar ANTES da 
assinatura do contrato, a CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE 
PESSOA FÍSICA no Conselho Regional de Medicina – CRM dos profissionais 
que realizarão os procedimentos. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1 – O objeto da presente CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  PROCEDIMENTOS 
CLÍNICOS,   conforme Anexo do Termo de Referência. 
2.2 – A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o edital, 
Termo de Referência e demais anexos que fazem parte integrante deste 
instrumento, independente de transcrição. 
2.3 – Toda e qualquer alteração no objeto somente poderá ser efetivada 
mediante prévia e expressa autorização por escrito da secretaria solicitante. 
2.4 – A realização dos serviços deverão ocorrer em estabelecimento próprio da 

credenciada. 
2.5. Valor máximo total do processo: R$ 163.800,00 (cento e sessenta e trê mil e 
oitocentos reais). 
2.6. Estimativa de consultas por mês por Profissionais de Nível Superior na 
Atenção Especializada conforme Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
3.1. O CREDENCIANTE pagará ao CREDENCIADO pelos serviços, conforme 
tabela abaixo: 

 
ITEM ESPECIALIDADE QUAN UND VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 CONSULTA CARDIOLOGISTA  UND   

2 CONSULTA CLINICO GERAL  UND   

3 CONSULTA DERMATOLOGISTA  UND   

4 CONSULTA ENDOCRINOLOGISTA  UND   

5 CONSULTA GASTROENTROLOGISTA  UND   

6 CONSULTA GINECOLOGISTA  UND   

7 CONSULTA NEUROLOGISTA  UND   

8 CONSULTA NEUROPEDIATRA  UND   

9 CONSULTA ORTOPEDISTA  UND   

10 CONSULTA OTORRINO  UND   

11 CONSULTA PROCTOLOGISTA  UND   

12 CONSULTA UROLOGISTA  UND   

13 CONULTA MASTOLOGISTA  UND   

14 CONSULTA EM OBSTETRICIA   UND   

15 
CONSULTA ESPECIALIZADO EM 
CIRURGIÃO GERAL  

UND 
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3.2. No preço contratado estão incluídos todos e quaisquer despesas diretas 
ou indiretas que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de 
transporte, materiais, instalação, perdas, mão de obra, equipamento, encargos 
tributários, trabalhistas e penitenciários, além dos necessários e indispensáveis 
à completa execução dos serviços. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO/ 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

4.1 – Forma e prazo para prestação do objeto: o prazo de início dos 
serviços é de 15 (quinze) dias, a partir da assinatura do Termo de 
Credenciamento, conforme Termo de Referência. 
4.2 – Os itens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
em desacordo com as especificações constantes neste Edital, no Termo de 
Referência e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas do contratado, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.3 – O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da empresa credenciada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do objeto. 
4.4 – O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação/execução será 
para cada item, sem qualquer ônus adicional para o Município, contados a 
partir do seu recebimento definitivo. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1 – A vigência contratual será pelo período de 12 (doze) meses contados a 
partir da sua assinatura do Termo de Credenciamento, iniciando em         de 
de 20       e encerrando em         de de 20 , prorrogável por até 10 
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/21. 
5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
5.3. A prorrogação será formalizada mediante termo de aditivo contratual. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
6.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes 
deste instrumento e seus anexos, obriga- se, ainda, a empresa a: 
6.2. É dever da credenciada manter durante o período de vigência do 
contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
também, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para 
execução de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos 
demais atos administrativos. 
6.3. Efetuar a entrega do serviço no prazo e local informado, acompanhada 
da ordem de serviços, dentro do Município de Milton Brandão - PI, mediante 
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agendamento prévio junto a secretaria solicitante. Carregar e disponibilizar, 
constituem obrigações exclusivas da empresa credenciada, a serem cumpridas 
com força de trabalho própria a suas expensas. 
6.4. Garantir que não tenha defeitos na execução dos serviços e também, 
contra vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. Fornecer 
materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo 
rendimento, durabilidade e praticidade. 
6.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se 
como tal a disponibilização, nos locais indicados pelas secretarias, conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, 
tributos e outras incidências, se ocorrerem. 
6.6. Substituir, os produtos que, no ato da entrega, estiverem com suas 
embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as 
condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Substituir, ainda, por 
outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
6.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), salvo quando 
o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o 
tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
6.8. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de 
qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por 
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 
cumprimento do presente Instrumento. 
6.9. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 
7.1. O regime jurídico desta contratação confere ao credenciante as 

prerrogativas do Art. 58 da Lei n° 14.133/2021. 
7.2. Constituem obrigações do credenciante, além da constante do Art. 115 
da Lei n.º 14.133/2021, as seguintes obrigações: 

7.2.1. Receber provisoriamente o serviço; 
7.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 
7.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
credenciada, através de servidor especialmente designado; 
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7.2.4. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de 
Referência e no Instrumento Contratual (se houver); 
7.2.5. Cumprir com as demais obrigações constantes no previsto no 
Instrumento Contratual (se houver). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
8.1 – A realização dos serviços e o cumprimento do disposto neste 
instrumento serão fiscalizados pelo Município de Milton Brandão - PI, por 
intermédio da secretaria solicitante, que acompanhará a prestação de serviço, 
de acordo com o determinado neste instrumento, controlando os prazos 
estabelecidos para entrega/execução do mesmo e apresentação de fatura, 
notificando a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
8.2 – Resguardada a disposição do sub item precedente,constante no Edital, 
a fiscalização representará o Município e terá as seguintes atribuições: 
a) Agir e decidir em nome do Município, inclusive, para rejeitar o 
material/serviço fornecido em desacordo com as especificações exigidas. 
b) Certificar as notas fiscais/RPA correspondentes e encaminhá-las ao Órgão 
Financeiro do Município, após constatar o fiel cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste instrumento. 
c) Exigir do vencedor o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
d) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pelo(s) 
vencedor(es), de condições previstas neste instrumento. 
e) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, ao vencedor, no tocante 
ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento. 
f) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) ao(s) 

vencedor(es). 
g) Instruir o(s) recurso(s) do(s) vencedor(es) no tocante ao pedido de 
cancelamento de multa(s), quando essa discordar do Município. 
h) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem 
restrições de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de 
informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelos mesmos 
julgados necessários. 

 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
9.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a credenciada: 
a) não produzir os resultados acordados, 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades credenciadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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9.2. Quando couber, os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
9.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
9.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 
9.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo. 
9.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
9.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações 
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à credenciada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

9.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último; 
9.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
9.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
9.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 
9.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
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administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
9.14. Os serviços serão recebidos definitivamente por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.14.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

9.14.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à credenciada, por escrito, as respectivas correções; 

9.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento 
definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e 

9.14.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou 
Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

9.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor respectivo para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 
9.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
9.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 
9.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
9.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação. 
9.19. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021 
9.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota 
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Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão credenciante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à credenciante; 
9.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.23. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas; 
9.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do credenciante. 
9.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o credenciante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
9.26. Persistindo a irregularidade, o credenciante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao SICAF. 
9.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa 
9.29. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de 
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eventual atraso no pagamento por culpa do Município, os valores devidos 
serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação 
do IPCA do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro 
índice que venha lhe substituir, desde que a empresa credenciada não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso . 
9.30. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 
9.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
9.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
9.33. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.34. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
9.35. Providências e prazos para a liquidação e pagamento: 
I – 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 
II – 20 (vinte dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 
9.36. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela empresa 
credenciada diretamente ao responsável pelo recebimento que somente irá 
atestar a entrega dos produtos e liberará a Nota Fiscal para pagamento 
quando cumpridas, pela empresa vencedora, todas as condições pactuadas. 
9.37. O Município certificará a Nota Fiscal correspondente somente após a 
verificação da perfeita compatibilidade entre o material entregue e o que foi 
solicitado. A contagem para o 20º (vigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-
se- á após a aceitação dos produtos pelo responsável pelo recebimento e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 
9.38. Para execução do pagamento, à empresa credenciada deverá fazer 
constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem 
legível, em nome da Prefeitura Municipal de Miloton Brandão, CNPJ nº 
01.612.590/0001-76, informando o número de sua conta-corrente, se Banco do 
Brasil, e/ ouo Caixa Econômica Federal e a respectiva Agência, bem como o 
número da Ordem de serviços. 
9.39. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação 
da despesa, aquela será devolvida à empresa credenciada e o pagamento 
ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta 



                                  ESTADO DO PIAUÍ 

             PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO 
  Rua: José Martins, Nº 643 - Centro CEP: 64.253 – 000 

 
 

 
 CNPJ: 01.612.590/0001 – 76 

 Fone: (0xx86)3281-0064 Fax: (0xx86) 3281- 0018 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 
ônus ao Município. 
9.40. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos 
devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros 
ou outras de responsabilidade da empresa credenciada. 
9.41. De acordo com Instrução Normativa RFB Nº 2110, de 17 de outubro de 
2022 e alterações, do Instituto Nacional do Seguro Social do MPAS, o 
MUNICÍPIO, SE COUBER, fará a retenção de 11% (onze por cento) do valor 
bruto da nota fiscal de prestação de serviços e efetuará o recolhimento à 
Seguridade Social. 
9.42. O Município poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pela empresa credenciada casos 
verificados uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou 
fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, 
conforme enunciado: 

a) A empresa credenciada deixe de acatar quaisquer determinações 
exaradas pelo órgão fiscalizador do Município. 
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o 
pagamento ficará retido até que a empresa credenciada atenda à cláusula 
infringida. 
c) A empresa que retarda indevidamente a entrega do objeto licitado 
por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município. 
d) Débito da empresa credenciada para com o Município, quer 
proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros 
contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de 
infração às demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste 
instrumento. 

9.43. Os pagamentos observarão os limites de desembolso máximo conforme 
cronograma estabelecido no termo de referência, se houver. 
9.44. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de 
eventual atraso no pagamento por culpa do Município, os valores devidos 
serão acrescidos de encargos financeiros, entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data da sua efetiva realização, de acordo com o índice de 
variação do IPCA do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por 
outro índice que venha lhe substituir, desde que a empresa credenciada não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133/21. 
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10.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
10.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO REAJUSTAMENTO 

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado, em     de de 20 . 
11.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais poderão ser reajustados 
pelo índice do IPCA dos últimos 12 (doze) meses, tendo como data-base à 
data do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.3. O reajuste de preços deverá ser solicitado expressamente pelo 
contratado, até a data do vencimento de cada anualidade do orçamento 
estimado, sob pena de preclusão. 
11.4. Transcorrida a anualidade, perderá o direito ao reajuste, por preclusão, o 
contratado que não efetuar a solicitação prevista no item 10.3. 
11.5. Nos termo do art. 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, 
fica vedado reajuste em contratos com vigência inferior a um ano. 
11.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
credenciante pagará ao contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
11.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
11.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
11.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 – Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento, no 
exercício de 2024, ocorrerá por conta do recurso alocado no seguinte código 
orçamentário ou outro indicado em momento oportuno: 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº14.133 de 

2021: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave. 
Multa: Para as infrações previstas nos itens “a”, “b”, “c”, “d” do subitem acima a 
multa será conforme itens abaixo: Multa moratória de até 0,5 % por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida do contrato/objeto, até 
o limite de 60 (sessenta) dias; 
Multa moratória de até 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato/objeto, até o máximo de 30%, pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se for o caso; O 
atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 
Multa Compensatória de até 30% sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução parcial, imperfeita ou total do contrato/objeto. 
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Multa: Para as infrações previstas nos itens “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
13.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados ao credenciante. 
13.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para o credenciante; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
13.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.10. O credenciante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 
13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
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art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
14.1 . O período de garantia deverá ser conforme estabelecido no Termo de 
Referência 
14.2. Não sendo estipulado prazo maior no termo de referência, a garantia será 
no mínimo 30 (trinta) dias por problemas aparentes em serviços e produtos não 
duráveis e 90 (noventa) dias para os duráveis, contados a partir da data de 
recebimento definitivo do objeto. 
14.3. A empresa vencedora deverá garantir toda a assistência técnica 
necessária durante o período de garantia, atendendo todas especificidades do 
termo de referência. 
14.4. Durante o período de garantia, as despesas decorrentes da manutenção 
corretiva e de substituição de peças/componentes que apresentarem defeitos 
de fabricação, devido ao uso normal do objeto, correrão por conta exclusiva da 
empresa credenciada. 
14.5. Durante o período de garantia, a empresa credenciada se comprometerá 
a atender ao Município eficientemente, tanto no tocante a serviços, quanto no 
tocante ao tempo de resposta. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
15.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
credenciante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo credenciante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
15.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
15.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
15.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato. 
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15.8.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica credenciada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
15.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;  
II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
III – Indenizações e multas. 
IV – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 
OMISSOS 
16.1 – Os casos omissos serão decididos pelo credenciante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133/21, e demais normas aplicáveis. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao credenciante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133/21, bem como no sítio eletrônico oficial, consoante previsto no art. 91 da 
Lei 14.133/21. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedro II- PI, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 

 

Milton Brandão (PI),________de ___________de 2024 

 
CREDENCIANTE  
 
CREDENCIADA  
 
Testemunha: 
 
1. Nome: _____________________________ CPF nº ___________________ 

2. Nome: _____________________________ CPF nº ___________________ 
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ANEXO III  

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 

CREDENCIAMENTO Nº______/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0./2024 
 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], 
INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA 
COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2006. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
( ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.___/,00 E ESTANDO APTA 
A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360. /,00 E 
IGUAL OU INFERIOR A 4.800. /,00, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA 
DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 
ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 

 ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 

 A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO 
PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

LOCAL E DATA 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR        (NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC: 
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ANEXO III  

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 

CREDENCIAMENTO Nº /2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0./2024 
 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], 
INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA 
COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2006. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
( ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360. /,00 E 
ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360. /,00 E 
IGUAL OU INFERIOR A 4.800. /,00, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA 
DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 
ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 

 ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 

 A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO 
PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

LOCAL E DATA 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR        (NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC: 
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DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

______________________________________, CNPJ nº 

_____________________, por intermédio do seu representante legal abaixo 

assinado, para fins de participação no CREDENCIAMENTO Nº ____/____, cujo 

objeto é _____________________, em cumprimento do previsto Na lei 

14.133/2021, DECLARA, sob as penalidades da lei, expressamente que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no 

CREDENCIAMENTO supracitado.  

 

Local e data. 

____________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

 

Para fins de participação no CREDENCIAMENTO nº ___/___ que a(o) empresa 

................................., CNPJ ........., sediada no....(ENDEREÇO COMPLETO), 

declara por intermédio do seu representante legal, sob as penas da lei que, até a 

presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

Local e data. 

 

____________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                  ESTADO DO PIAUÍ 

             PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO 
  Rua: José Martins, Nº 643 - Centro CEP: 64.253 – 000 

 
 

 
 CNPJ: 01.612.590/0001 – 76 

 Fone: (0xx86)3281-0064 Fax: (0xx86) 3281- 0018 

 

 
 

 

DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGO DE MENORES 

 

 

 

Empresa.................., inscrito no CNPJ Nº.............., por intermédio de seu 

representante legal, o (a) Sr.(a)....................., portador (a) da Carteira de 

Identidade Nº ............... e do CPF Nº .............., DECLARA, para fins do disposto 

no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, e da Lei Nº 14.133/2021, 

acrescido pela Lei Nº 9.854/1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de quatorze anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:  

 

SIM (    )  

 

NÃO (    ).  

 

Local e data. 

 

____________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

 
 
 
 
 


